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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

AGRAVANTE : WALDETE DE OLIVEIRA ROCA RIVELINI
AGRAVANTE : ZULEIDE BALTHASAR
AGRAVANTE : WANDERLEY CUNHA - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ANA PAULA CUNHA CARVALHO
INTERES. : GABRIELLA WENTZ CUNHA
INTERES. : NELCI ENI WENTZ CUNHA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO E 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
GDASS. PROPORCIONALIDADE AFASTADA. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O PSS. TAXA. COISA JULGADA. TEMA 
905/STJ. PSS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento em 
Cumprimento de Sentença da Ação Coletiva 2007.70.00.022382-4 contra 
decisão que acolheu a impugnação ao cumprimento de sentença. No 
Tribunal a decisão foi reformada.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
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convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

IV - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele se 
utilizou de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual 
seja, a aplicação da EC n. 113/21. Dessa forma, tem-se inviabilizada a 
apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal 
exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. Dessa 
forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do 
recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, 
nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal 
para tratar da matéria de índole eminentemente constitucional, através do 
processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 
102, III, da Constituição Federal.

V - Sobre a alegada violação dos arts. 884 e 885 do Código 
Civil, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo 
dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal 
fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do 
STF.

VI - Não constando, do acórdão recorrido, análise sobre a 
matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA41739315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 28/05/2024 14:21:57
Código de Controle do Documento: 2dc316dd-7ac8-4fea-aaeb-9c6e22f2316a



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2119528 - PR (2024/0018555-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

AGRAVANTE : WALDETE DE OLIVEIRA ROCA RIVELINI
AGRAVANTE : ZULEIDE BALTHASAR
AGRAVANTE : WANDERLEY CUNHA - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ANA PAULA CUNHA CARVALHO
INTERES. : GABRIELLA WENTZ CUNHA
INTERES. : NELCI ENI WENTZ CUNHA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO E 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
GDASS. PROPORCIONALIDADE AFASTADA. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O PSS. TAXA. COISA JULGADA. TEMA 
905/STJ. PSS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento em 
Cumprimento de Sentença da Ação Coletiva 2007.70.00.022382-4 contra 
decisão que acolheu a impugnação ao cumprimento de sentença. No 
Tribunal a decisão foi reformada.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
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convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

IV - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele se 
utilizou de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual 
seja, a aplicação da EC n. 113/21. Dessa forma, tem-se inviabilizada a 
apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal 
exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. Dessa 
forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do 
recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, 
nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal 
para tratar da matéria de índole eminentemente constitucional, através do 
processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 
102, III, da Constituição Federal.

V - Sobre a alegada violação dos arts. 884 e 885 do Código 
Civil, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo 
dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal 
fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do 
STF.

VI - Não constando, do acórdão recorrido, análise sobre a 
matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.
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O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. GDASS. PROPORCIONALIDADE AFASTADA. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O PSS. TAXA. COISA JULGADA. TEMA 905/STJ. PSS. TERMO 
INICIAL. NÃO-INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS RECEBIDOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA.

1. A proporcionalidade dos proventos não deve refletir no pagamento de gratificação 
pro labore faciendo, mesmo que incorporada, tendo em vista que a Constituição Federal e a 
lei instituidora da vantagem não autorizam distinção alguma entre os servidores aposentados 
com proventos integrais e proporcionais.

2. Os juros de mora devem incidir sobre o valor bruto devido, atualizado, antes de 
descontada a parcela relativa ao PSS, conforme entendimento consolidado pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região:

3. Transitando em julgado o acórdão quando já em vigor as disposições da Lei 
n°11.960/09, prevendo a incidência de taxa de juros diversa (0,5% ao mês), esta deverá ser 
aplicada mesmo após a entrada em vigor da Lei n° 11.960/09 em respeito ao instituto da 
coisa julgada (Tema 905/STJ), razão pela qual deve provido o recurso da parte exequente, 
no ponto.

4. A cobrança da contribuição para o Plano de Seguridade Social de servidores 
inativos, instituída pela EC n.º 41/2003, somente se tornou devida a partir de 20/05/2004, 
nos termos do art.16 da Lei n.º 10.887/2004, consoante entendimento desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal (ADIs3.105/DF e 3.128/DF).

5. Prevista em lei retenção do PSS em fonte apenas quando se tratarem de valores 
pagos em cumprimento de decisão judicial, e, ainda, especificamente por ocasião de tal 
pagamento, a contribuição que incidir sobre valores pagos na via administrativa não poderá 
ser retida no cumprimento de sentença de origem.

6. Julgamento conjunto dos Agravos de Instrumento n° 5051963-
75.2021.4.04.0000(agravante parte exequente) e n° 5005502-11.2022.4.04.0000 (agravante 
INSS), interpostos em face da mesma decisão agravada.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
Conclui-se, portanto, que o v. acórdão recorrido deixou de dirimir as questões que 

foram levantadas pelo Agravante, não tendo apreciado integralmente a controvérsia quanto a 
pontos essenciais, capazes de invalidar o único fundamento utilizado para rejeitar sua 
pretensão, razão pela qual é necessário reconhecer a existência de violação ao art. 1.022 do 
CPC e impõe-se a anulação da decisão objeto do recurso especial.

[...]
A r. decisão agravada considerou que o v. acórdão recorrido “utilizou-se de 

fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual seja, a aplicação da EC 
113/21” e, por esta razão, não poderia analisar a matéria.

Em primeiro lugar, necessário pontuar que essa circunstância reforça o argumento do 
tópico anterior, da ausência de pronunciamento do Tribunal a quo sobre a questão 
infraconstitucional levantada pelos Agravantes (violação dos artigos 884 e 885 do CC).

Ademais, o único enfoque dado pelo Tribunal a quo para julgar a demanda foi a 
existência de artigo na EC nº 113/21 que prevê a aplicação da SELIC e sua vigência, ou 
seja, a divergência sequer chegou a ser efetivamente pautada, seja pelo viés constitucional 
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ou infraconstitucional.
[...]
Pretende o Agravante seja afastada a SELIC para correção monetária e compensação 

da mora da Fazenda Pública porque não é capaz de refletir as perdas inflacionárias, o que 
implica em enriquecimento ilícito por parte do poder público, da mesma forma que a TR, 
afastada no Tema nº 905/STJ.

[...]
 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...]
Quanto à existência de discussão sobre a inconstitucionalidade do art. 3º da EC 

113/2021no âmbito das ADI's 7047 e 7064, verifica-se que as referidas ações não foram 
julgadas, tampouco houve o deferimento de liminar determinando a suspensão do 
dispositivo legal questionado. Assim, estando a EC 113/2021 em pleno vigor, deve ser 
mantida a sua aplicação.

[...]
 
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Consoante dito na decisão agravada, a leitura atenta do acórdão recorrido 

revela que ele se utilizou de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, 

qual seja, a aplicação da EC n, 113/21. Dessa forma, tem-se inviabilizada a apreciação da 

questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, 

ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 

competência.

Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do 

recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de 

índole eminentemente constitucional, através do processamento e julgamento de recursos 

extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INSTALAÇÃO DE REDE DE 

ENERGIA. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA 83/STJ. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO À SÚMULA 
487 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE ABERTURA DA VIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO À 
SÚMULA 119 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ABERTURA DA VIA ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Inviável a análise de ofensa aos dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada à Corte Suprema.

2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 1225, 1238, 1378, 
1379 e 2028 do CC, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância 
de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

3. O acórdão combatido está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido 
de que o prazo prescricional, na hipótese em discussão, é quinquenal, nos termos do art. 10, 
parágrafo único, do Decreto-Lei 3.365/1941 e do art. 1º do Decreto 20.910/1932, razão pela 
qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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5. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.727.348/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 7/5/2019, DJe 23/5/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. PEDIDO 

ADMINISTRATIVO. MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. TESE 
FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. EXAME. 
COMPETÊNCIA.

1. A questão jurídica em debate foi julgada pela sistemática dos recursos repetitivos, 
tendo sido escolhidos o REsp n. 1767945/RS, o REsp 1768060/RS e o REsp 1768415/SC 
como representativos da controvérsia (Tema n. 1003), cuja tese definida pela Primeira Seção 
do STJ foi a de que o termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito 
escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após 
escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da 
Lei n. 11.457/2007).

2. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de prequestionamento, 
examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou princípio constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.544.786/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Seção, julgado em 2/6/2020, DJe 16/6/2020.)
 
 

Além disso, sobre a alegada violação dos arts. 884 e 885 do Código Civil, 

verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos 

legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso 

do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares 

n. 282 e 356 do STF, in verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 
 

Não constando, do acórdão recorrido, análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.119.528 / PR
Número Registro: 2024/0018555-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50219707020204047000 50519637520214040000

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

RECORRENTE: WALDETE DE OLIVEIRA ROCA RIVELINI
RECORRENTE: ZULEIDE BALTHASAR
RECORRENTE: WANDERLEY CUNHA - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ANA PAULA CUNHA CARVALHO
INTERES. : GABRIELLA WENTZ CUNHA
INTERES. : NELCI ENI WENTZ CUNHA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 

AGRAVANTE :
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DO PARANA
AGRAVANTE : WALDETE DE OLIVEIRA ROCA RIVELINI
AGRAVANTE : ZULEIDE BALTHASAR
AGRAVANTE : WANDERLEY CUNHA - SUCESSÃO
ADVOGADOS: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ANA PAULA CUNHA CARVALHO
INTERES. : GABRIELLA WENTZ CUNHA
INTERES. : NELCI ENI WENTZ CUNHA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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